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nizado e o terrorismo, a proteção de vítimas e a cooperação judiciária 
internacional (desde 2000);

XVI Curso normal de formação de magistrados do CEJ (1997/1999).
207393287 

 Inspeção-Geral dos Serviços de Justiça

Despacho (extrato) n.º 15072/2013
Por despacho do Inspetor -Geral dos Serviços de Justiça de 23 de se-

tembro de 2013 e obtida a autorização da Secretaria -Geral do Ministério 
da Economia e do Emprego (SGMEE), foi autorizada a mobilidade in-
terna na modalidade de mobilidade na categoria ao abrigo do artigo 59.º 
e do n.º 2 do artigo 60.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, do Ins-
petor Pedro Afonso Barradas de Noronha Penaguião, do mapa de pessoal 
da SGMEE, para desempenhar funções na Inspeção -Geral dos Serviços 
de Justiça, com a duração máxima determinada na lei, nos termos do 
n.º 1 do artigo 63.º da Lei n.º 12 -A/2008, alterado pelo artigo 18.º da Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, com efeitos a 1 de setembro de 2013.

23 de setembro de 2013. — O Diretor de Serviços de Administração, 
Gestão e Informática, Miguel Augusto Filipe Henriques.

207393676 

 Direção de Serviços de Administração, Gestão e Informática

Aviso n.º 14200/2013
Por despacho de 19.09.2013, do Senhor Inspetor -Geral dos Serviços de 

Justiça, foi autorizada a licença sem vencimento por um ano, com início 
a partir de 01.10.2013, requerida pela inspetora Maria Manuel Correia 
Martins Batalha, nos termos do artigo 76.º e seguintes do Decreto -Lei 
n.º 100/99, de 31 de março, para o exercício de funções no Banco de 
Portugal.

25 de outubro de 2013. — O Diretor de Serviços de Administração, 
Gestão e Informática, Miguel Augusto Filipe Henriques.

207392606 

 Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos 
da Justiça, I. P.

Aviso n.º 14201/2013
1 — Faz -se público que o Instituto de Gestão Financeira e Equipamen-

tos da Justiça, I. P. (IGFEJ, I. P.), ao abrigo do disposto nos artigos 59.º 
a 63.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), alterada pelas 
Leis n.ºs 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 
34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro e 66/2012, de 31 de dezembro, pretende recrutar, 
através do regime da mobilidade interna na categoria, três (3) técnicos 
superiores.

2 — Tipo de oferta: Mobilidade interna na categoria.
3 — Carreira/categoria: Técnico superior.
4 — Número de postos de trabalho: 3.
5 — Habilitação literária: Licenciatura em Direito (preferencial), 

Engenharia/Economia/Gestão.
6 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso.
7 — Remuneração: A mesma da categoria de origem, nos termos da 

alínea d) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezem-
bro (OE 2013), sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as 
genericamente vigentes para os trabalhadores da administração pública 
central.

8 — Caracterização do posto de trabalho: As enquadráveis no conte-
údo funcional correspondente à carreira/categoria de técnico superior, 
tal como se encontra definido no mapa anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro.

8.1 — Atribuições/competências/atividades a exercer: No âmbito da 
prossecução das atribuições do Núcleo de Contratação (NCT) como se 
encontram definidas na deliberação do Conselho Diretivo constante do 
n.º 2, alínea b) do Despacho n.º 340/2013, publicado no Diário da Re-
pública n.º 5, 2.ª série, de 8 de janeiro de 2013, com especial incidência:

Preparação de procedimentos de contratação pública, ao abrigo do 
CCP, adequados à execução dos projetos de empreitadas de construção, 
remodelação, adaptação e conservação das instalações dos serviços e 
organismos do Ministério da Justiça;

Preparação e lançamento de procedimentos de contratação pública 
para aquisição de bens e serviços, nomeadamente nos domínios das áreas 
de engenharia, arquitetura e tecnologias de informação;

Elaboração e formalização de contratos decorrentes da contratação 
pública supra referida;

Preparação de procedimentos e celebração de contratos ao abrigo de 
acordos quadro;

Lançamentos de procedimentos em plataforma eletrónica;
Análise de propostas e participação em júris de procedimentos rela-

tivos à natureza dos procedimentos anteriormente indicados;
Celebração de contratos ao abrigo dos procedimentos adjudicados 

pela Unidade de Compras do Ministério da Justiça.
Condição de Preferência — Dá -se preferência a candidatos com ex-

periência em Informática na ótica do utilizador.

9 — Local de trabalho: Av. D. João II, n.º 1.08.01 D/E, Torre H, 
1990 -097 Lisboa.

10 — Requisitos: Ser trabalhador com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado previamente estabelecida e estar in-
tegrado na carreira/categoria de técnico superior.

11 — Formalização das candidaturas: As candidaturas devem ser for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente do Instituto de 
Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, da qual conste a menção 
expressa do vínculo e da carreira/categoria que possui, posição remu-
neratória e nível remuneratório detido, o serviço onde exerce funções, 
bem como a (s) referência (s) para que se candidata.

A candidatura deverá ser entregue nas instalações deste Instituto ou 
remetida pelo correio, com aviso de receção, até ao termo do prazo 
fixado, para a Av. D. João II, n.º 1.08.01 D/E, Torre H, 17.º andar, 
1990 -097 Lisboa.

12 — Documentos: O requerimento deverá ser acompanhado de 
Curriculum Vitae devidamente atualizado, datado e assinado; foto-
cópia dos documentos comprovativos das habilitações literárias e da 
formação profissional; fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão 
de cidadão.

13 — Seleção dos candidatos: Análise curricular, complementada 
com entrevista.

14 — O presente aviso encontra -se disponível para consulta na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), a partir do dia seguinte ao da 
sua publicação.

12 de novembro de 2013. — O Vogal do Conselho Diretivo, Carlos 
Brito.

207393716 

 Instituto Nacional de Medicina Legal 
e Ciências Forenses, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 2221/2013
Por deliberação do conselho diretivo do Instituto Nacional de Medi-

cina Legal e Ciências Forenses, I. P. (INMLCF, I. P.), de 26 de agosto 
de 2013:

Na sequência da homologação da lista de classificação final do con-
curso interno de ingresso para ocupação de um posto de trabalho na cate-
goria de especialista de informática grau 1, nível 2, da carreira não revista 
de especialista de informática, do mapa de pessoal do INMLCF, I. P., 
aberto pelo aviso n.º 13588/2012, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 198, de 12 de outubro de 2012, torna -se público que se 
procedeu, ao abrigo do disposto na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de feve-
reiro, e na Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, à celebração de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em período 
experimental, para estágio de ingresso na carreira de especialista de 
informática, índice 400, a que corresponde a remuneração base mensal 
de € 1373,12, com efeitos a partir de 1 de setembro de 2013, com a 
licenciada Patrícia Alexandra Pincha Vilhena Faustino, para exercer 
atividade na Delegação do Sul do INMLCF, I. P. (Isento de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de outubro de 2013. — O Diretor do Departamento de Adminis-
tração Geral, Carlos Dias.

207389018 

 Polícia Judiciária

Despacho (extrato) n.º 15073/2013
Por despacho de 2013.11.08 do Diretor Nacional da Polícia Judiciária, 

e nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 3.º da Portaria n.º 269/2012, de 3 




